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Técmcos}agtionutem processo contra Jari

Do correspondenie em
BELEM

A Jari Florestal e Agropecudria
podera ser multada em até 744 mil
cruzeiros, por realizar desmata-
mento sem a autorizacdo prévia do
IBDF, e ainda ser processada crimi-
nalmente porque essas derrubadas
foram praticadas em terras do Es-
tado. Essa punicéo foi admitida on-
tem por téenicos do Instituto, que
nio quiseram, no entanto, fazer
maiores comentérios, preferindo
esperar a concluséo da vistoria ini-
ciada onfem na propriedade da Ja-
ri, no munieipio de Almeirim, no
Etado do Pari.

Os funcionérios do IBDF nfo
quiseram fazer declaractes oficiais
a respeitg da gquestfio porque os
laudos serfio encaminhados ao Iter-
pa (nstituto de Terras do Par§),

autor da dentncia contra a Jarl,
para as medidas judieiais cabiveis.
U téenico do 6rgdo, porém, admi-
tin que a empress do milionério
norte-americano Daniel Ludwig
realmente fez o desmatamento sem
a autorizacfo prévia do Instituto,
com a agravante, segundo o Iterpa,
de derrubar a floresta situada em
terras pertencentes ao dominio do
Estado.

A Jarl podera ser enquadrada
em trés itens da instrucho normati-
va nimero um, de 11 de abril deste
ano, baixada pela presidéneia do
IBDF, por desmatar sem autoriza-
¢a0, gueimar arvores (se isso real-
mente tiver ocorrido) e abater cas-
tanheiras, conforme as demineias.
Para cada uma dessas infracles
prevé-se uma multa que varia de
um a 100 vezes o Maior Valor de
Referéncia regional.




